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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2081256-57.2025.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante 
SUZANNE CHRISTINE THEREZE SOARES DE GROOTE, são agravados SÃO 
PAULO PREVIDÊNCIA - SPPREV e SUPERVISOR DE MANUTENÇÃO DE 
PENSÃO DE EX-SERVIDORES DO ESTADO DE SÃO PAULO – SPPREV.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 10ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ANTONIO CELSO 
AGUILAR CORTEZ (Presidente), PAULO GALIZIA E MARCELO SEMER.

São Paulo, 3 de abril de 2025.

ANTONIO CELSO AGUILAR CORTEZ
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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RECURSO AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2081256-57.2025.8.26.0000

NATUREZA MANDADO DE SEGURANÇA  PENSÃO

COMARCA SÃO PAULO  8ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA  N. 
1014451-77.2025.8.26.0053

AGRAVANTE(S) SUZANNE CHRISTINE THEREZE SOARES DE GROOTE

AGRAVADO(S)
INTERESSADO(S)

SÃO PAULO PREVIDÊNCIA - SPPREV
SUPERVISOR DE MANUTENÇÃO DE PENSÃO DE EX-
SERVIDORES DO ESTADO DE SÃO PAULO - SPPREV

VOTO N. 3598/25

Mandado de segurança. Pretensão de restabelecimento de 
pensão por morte. Filha solteira de servidor estadual, 
falecido no ano de 1992. Lei Complementar n. 180/78. 
Medida liminar indeferida. Admissibilidade. Ausência dos 
requisitos legais pertinentes para concessão da medida. 
Legalidade da suspensão cautelar do benefício 
previdenciário devido à suspeita de união estável da 
beneficiária. A legislação vigente à data do óbito previa a 
extinção do benefício por casamento ou união estável, 
equiparados pela CF/1988 para todos os fins. Presunção de 
legalidade do ato administrativo não afastada. Decisão 
mantida. Agravo de instrumento não provido. 

V I S T O S.

Contra decisão que, em mandado de segurança, 

indeferiu medida liminar visando ao restabelecimento de pensão por morte (p. 

33/34 dos autos principais), opôs a impetrante agravo de instrumento alegando que 

é filha solteira de servidor estadual falecido em 03.11.1992 e que suspensão da 

pensão por morte se deu de modo abrupto em janeiro de 2025, antes mesmo que 

pudesse se manifestar em âmbito administrativo; disse que já recebe o benefício 

há mais de 33 anos, com base na Lei n. 180/1978, e que o processo administrativo 

foi instaurado em 14.07.2022, mas somente em 08.10.2024 a impetrante teve 

ciência da sua existência por meio da suspensão dos pagamentos e da 

oportunidade de se manifestar no feito; afirmou que a pensão por morte foi 

concedida antes da vigência da Lei Estadual n. 1012/2007, que alterou a redação 

da LC n. 180/1978, de modo que não havia previsão expressa à época como 

hipótese de extinção do benefício por união estável, apenas por casamento, assim 

nada autoriza a sua cessação, sendo inadmissível a equiparação dos efeitos 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2081256-57.2025.8.26.0000 -Voto nº 3598/25 3

jurídicos de ambos os institutos para a restrição de direitos; ressaltou que as regras 

aplicáveis no caso concreto são aquelas vigentes à data do fato gerador (óbito do 

servidor), nos termos do princípio tempus regit actum e da Súmula 340 do STJ; 

citou julgados sobre a matéria, pediu efeito suspensivo/ativo e, ao final, o 

provimento do recurso.

É o relatório.

Com efeito, a concessão de medida liminar “não é 

uma liberalidade da Justiça; é medida acauteladora do direito do impetrante, que 

não pode ser negada quando ocorrem os seus pressupostos, como também não 

deve ser concedida quando ausentes os requisitos de sua admissibilidade” (Hely 

Lopes Meirelles, Mandado de Segurança e Ação Popular, 9ª Ed. RT, 1983, p. 46). 

A lição continua aplicável na vigência da Lei n. 12.016 de 07.08.09.

Não se pode, à vista da regra do artigo 7º, § 1º da 

Lei n. 12.016/09, negar a possibilidade de agravo contra decisão de concessão ou 

de denegação de medida liminar em mandado de segurança, sem perder de vista 

que os requisitos de concessão dessa medida liminar não são apenas os mesmos 

da ação cautelar, relativos ao fumus boni juris e ao periculum in mora, sendo 

imprescindível demonstração de plano de lesão ou ameaça a direito líquido e certo. 

A medida se aproxima muito mais da tutela antecipada.

Em que pesem os argumentos da agravante, o 

recurso não comporta provimento.

É sabido que a união estável se caracteriza pela 

convivência duradoura, contínua, ainda que não evidenciada como more uxorio. No 

caso concreto há prova de que existia essa união estável, a qual não foi infirmada 

pelas alegações em contrário.

Na data do óbito do genitor da autora, 03.11.1992 

(p. 21 dos autos principais), o benefício em tela era regulado pela Lei 

Complementar n. 180/78, em sua antiga redação, a saber:

“Artigo 147. - São beneficiários obrigatórios do 

contribuinte: 

[...]

II  os filhos incapazes e os inválidos, de qualquer 

condição ou sexo, e as filhas solteiras;

[...]

Art. 157 A pensão é mensal e extingue-se com a 
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morte, casamento, cessação da incapacidade ou invalidez do beneficiário, 

ressalvado o disposto no § 2º do artigo 147, nos §§2º e 4º do artigo 148 e no §2º 

do artigo 150.”

Assim, de fato era garantido o direito ao 

recebimento da pensão por morte do servidor às filhas solteiras, 

independentemente da idade.

Diversamente do que pretendeu a impetrante, com 

o advento da Constituição Federal de 1988 e a equiparação da união estável ao 

casamento (art. 226, § 3º), ambos os institutos passaram a ser causas de extinção 

do direito à percepção do benefício previdenciário. Com o devido respeito ao 

entendimento expressado nos arestos mencionados, nenhum deles possui efeito 

vinculante a se considerar, e cada uma das decisões foi proferida em vista das 

peculiaridades do caso concreto. 

Aliás, por força do que decidiu o STF ao julgar os 

RE 646721 e 878694, aplica-se a mesma disciplina jurídica ao casamento e à 

união estável, para todos os fins. 

No presente caso, a investigação deflagrada pela 

autarquia previdenciária apurou que a agravante possui dois filhos com o Sr. 

Donato da Silva Filho (p. 41/42 dos autos principais), o que levou à conclusão de 

que com ele mantém união estável.

Por sua vez, os requisitos da constituição de união 

estável são elencados no art. 1.723 do Código Civil, in verbis:

“Art. 1.723. É reconhecida como entidade familiar a 

união estável entre o homem e a mulher, configurada na convivência pública, 

contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família”.

Na hipótese, a impetrante foi alvo de procedimento 

administrativo para apuração de existência de união estável e teve seu benefício 

suspenso cautelarmente, nos termos da art. 60 da Lei Estadual 10.177/98: 

“Artigo 60 - No curso de procedimento de 

invalidação, a autoridade poderá, de ofício ou em face de requerimento, suspender 

a execução do ato ou contrato, para evitar prejuízos de reparação onerosa ou 

impossível”. 

Importante observar que ainda não há decisão 

definitiva na esfera administrativa com os documentos juntados, mas apenas 

cautelar. A suspensão cautelar do benefício busca evitar prejuízos de reparação 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2081256-57.2025.8.26.0000 -Voto nº 3598/25 5

onerosa ou impossível à Administração Pública, e o benefício poderá ser 

restabelecido ao fim do processo administrativo, caso sejam produzidas provas 

capazes de corroborarem a tese de ausência de união estável.

Sobre a matéria, assim já decidiu este Tribunal de 

Justiça: 

DIREITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO. 

PENSÃO POR MORTE. RECURSO DESPROVIDO. I. Caso em Exame 1. 

Mandado de segurança impetrado em razão da suspensão do pagamento de 

pensão por morte da autora devido à suspeita de união estável. A autora alega que 

a relação com Carlos Alberto Sian é apenas de namoro e que mora com seus 

filhos, configurando família monoparental. A sentença denegou a segurança, e a 

autora interpôs apelação, alegando inexistência de união estável e dificuldades 

financeiras devido à sua deficiência física. II. Questão em Discussão 2. A questão 

em discussão consiste em verificar a legalidade da suspensão cautelar do 

pagamento da pensão por morte durante o processo administrativo que apura a 

constituição de união estável pela autora. III. Razões de Decidir 3. A pensão por 

morte visa amparar dependentes economicamente do falecido. A legislação 

aplicável é a vigente à data do óbito, Lei Estadual nº 452/74, que extingue o 

benefício por casamento ou união estável. 4. Foram identificados indícios de união 

estável, como filhos em comum e coincidência de endereços, justificando a 

suspensão cautelar do benefício. A impetrante não apresentou provas suficientes 

para contradizer os indícios apresentados pela Administração. IV. Dispositivo e 

Tese 5. Recurso desprovido. Tese de julgamento: 1. A suspensão cautelar da 

pensão por morte é legítima quando há indícios suficientes de união estável, 

conforme art. 60 da Lei Estadual nº 10.177/98. 2. A união estável equipara-se ao 

casamento e constitui causa de extinção do benefício, conforme art. 19, II, da Lei 

Complementar Estadual nº 452/74. Legislação Citada: CF/1988, art. 226, § 3º; CC, 

art. 1.723; Lei Complementar Estadual nº 452/74, arts. 8º, V, e 19, II; Lei Estadual 

nº 10.177/98, art. 60. Jurisprudência Citada: TJSP; Agravo de Instrumento 

2340807-18.2024.8.26.0000; Rel. Marcos Pimentel Tamassia; j. 13/01/2025. TJSP; 

Apelação Cível 1052221-41.2024.8.26.0053; Rel. Maria Fernanda de Toledo 

Rodovalho; j. 29/11/2024 (TJSP; Apelação Cível 1016565-25.2024.8.26.0602; 

Relator (a): Paulo Galizia; Órgão Julgador: 10ª Câmara de Direito Público; Foro de 

Sorocaba - Vara da Fazenda Pública; Data do Julgamento: 29/01/2025; Data de 

Registro: 29/01/2025).
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DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. PENSÃO POR MORTE. 

SUPOSTA UNIÃO ESTÁVEL. SUSPENSÃO CAUTELAR DO BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO PELA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL. DECISÃO RECORRIDA 

QUE INDEFERIU A MEDIDA LIMINAR VOLTADA À MANUTENÇÃO DO 

PAGAMENTO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. MANUTENÇÃO DO 

"DECISUM". 1. CASO EM EXAME: Trata-se de recurso de agravo de instrumento 

interposto contra decisão interlocutória que indeferiu a medida liminar visando à 

manutenção do pagamento de benefício previdenciário de pensão por morte, 

suspenso cautelarmente pela Administração Estadual sob o fundamento de que a 

beneficiária contraiu união estável. 2. QUESTÃO EM DISCUSSÃO: Controvérsia 

que gira em torno da possibilidade de manutenção do pagamento de benefício 

previdenciário de pensão por morte, o qual foi suspenso de forma cautelar pela 

Administração Estadual, sob o fundamento de que a beneficiária contraiu união 

estável. 3. RAZÕES DE DECIDIR: Suspensão do benefício previdenciário que se 

deu de forma cautelar, antes do término do processo administrativo instaurado pela 

Administração Estadual, em decorrência de indícios de união estável, com 

fundamento no art. 60 da Lei Estadual nº 10.177/98. Filho em comum e 

coincidência de endereços, a indicar a ocorrência de coabitação. Indícios de que a 

beneficiária contraiu união estável. Direito de defesa respeitado no curso do 

processo administrativo de extinção do benefício de pensão por morte. 

Documentos insuficientes a abalar a presunção de legitimidade do ato 

administrativo atacado. Impetrante que, ao término do procedimento administrativo, 

poderá se valer das vias processuais ordinárias, compatíveis com maior dilação 

probatória, a fim de produzir elementos probatórios que demonstrem a inexistência 

de união estável, o que não é possível nos estreitos limites da ação mandamental 

originária. Precedentes dessa Seção de Direito Público. 4. DISPOSITIVO: Decisão 

agravada mantida. Recurso não provido. (TJSP; Agravo de Instrumento 

2340807-18.2024.8.26.0000; Relator (a): Marcos Pimentel Tamassia; Órgão 

Julgador: 1ª Câmara de Direito Público; Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes - 

12ª Vara de Fazenda Pública; Data do Julgamento: 13/01/2025; Data de Registro: 

13/01/2025)

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR 

MORTE. POLICIAL MILITAR. UNIÃO ESTÁVEL APÓS O ÓBITO DO 

INSTITUIDOR DO BENEFÍCIO. SUSPENSÃO CAUTELAR DO PAGAMENTO. 
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POSSIBILIDADE. PROCESSO ADMINISTRATIVO EM CURSO. EXISTÊNCIA DE 

INDÍCIOS SUFICIENTES DE UNIÃO ESTÁVEL. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 

PROVIMENTO DO RECURSO DA SPPREV. I. CASO EM EXAME Apelação 

interposta pela São Paulo Previdência SPPREV contra sentença que determinou o 

restabelecimento da pensão por morte à autora, suspensa cautelarmente em razão 

da instauração de processo administrativo para apuração de constituição de união 

estável pela beneficiária, fato que, nos termos da legislação aplicável, extinguiria o 

benefício. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO A questão central consiste em verificar a 

legalidade da suspensão cautelar do pagamento da pensão por morte durante o 

trâmite do processo administrativo que apura a constituição de união estável pela 

autora e, consequentemente, a extinção do benefício. III. RAZÕES DE DECIDIR A 

pensão por morte concedida à autora com base na Lei Complementar Estadual nº 

452/74 prevê, como causa de extinção, o casamento do beneficiário, norma que se 

aplica, por equiparação, à união estável, conforme o art. 226, § 3º, da Constituição 

Federal, e o art. 1.723 do Código Civil. Durante o processo administrativo, foram 

constatados indícios suficientes de constituição de união estável pela autora, como 

a existência de um filho comum, nascido em 2006, e a coincidência de endereços 

em atualizações cadastrais realizadas junto à SPPREV, o que é suficiente para 

autorizar a suspensão cautelar do benefício, nos termos do art. 60 da Lei Estadual 

nº 10.177/98, que admite tal medida para evitar prejuízos de difícil reparação. A 

suspensão cautelar do pagamento da pensão não viola o devido processo legal, o 

contraditório ou a ampla defesa, uma vez que o processo administrativo permanece 

em trâmite, permitindo à autora apresentar provas e contrapor os indícios 

levantados. Precedentes do Tribunal de Justiça de São Paulo corroboram a 

possibilidade de suspensão cautelar da pensão por morte diante de indícios de 

união estável, como medida legítima e proporcional. A sentença que determinou o 

restabelecimento do benefício é equivocada, uma vez que os indícios de união 

estável justificam a medida administrativa de suspensão até a conclusão do 

processo administrativo. IV. DISPOSITIVO E TESE Recurso provido para reformar 

integralmente a sentença e julgar improcedente o pedido da autora. Tese de 

julgamento: A suspensão cautelar da pensão por morte, durante o trâmite de 

processo administrativo que apura a constituição de união estável pelo beneficiário, 

é medida legítima quando há indícios suficientes dessa união, nos termos do art. 

60 da Lei Estadual nº 10.177/98. A união estável equipara-se ao casamento e, 

quando constatada, constitui causa de extinção do benefício de pensão por morte, 
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conforme o art. 19, II, da Lei Complementar Estadual nº 452/74. Dispositivos 

relevantes citados: CF/1988, art. 226, § 3º; CC, art. 1.723; Lei Complementar 

Estadual nº 452/74, arts. 8º, V, e 19, II; Lei Estadual nº 10.177/98, art. 60. 

Jurisprudência relevante citada: TJSP; Apelação Cível nº 

1021178-22.2023.8.26.0506; Rel. Ana Liarte; j. 17/04/2024. TJSP; Apelação Cível 

nº 1002703-97.2021.8.26.0082; Rel. Luís Francisco Aguilar Cortez; j. 30/03/2022. 

TJSP; Apelação Cível nº 1005079-89.2018.8.26.0590; Rel. Osvaldo de Oliveira; j. 

06/04/2021. Ônus sucumbenciais: Honorários advocatícios fixados nos patamares 

mínimos do art. 85, § 3º, do CPC, observada a gratuidade de justiça concedida à 

autora. (TJSP; Apelação Cível 1052221-41.2024.8.26.0053; Relator (a): Maria 

Fernanda de Toledo Rodovalho; Órgão Julgador: 2ª Câmara de Direito Público; 

Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes - 16ª Vara da Fazenda Pública; Data do 

Julgamento: 29/11/2024; Data de Registro: 29/11/2024). 

Como se vê, os elementos de convicção constantes 

dos autos não recomendam a concessão da medida liminar, ante a falta de 

demonstração inequívoca de violação a direito líquido e certo, ao menos até que se 

ultime a instrução em procedimento célere por natureza, que não admite dilação 

probatória e em que a sentença não deve tardar.

Não se justifica, assim, a concessão de tutela 

recursal sem demonstração inequívoca de direito líquido e certo. Nada autoriza 

desprestigiar desde logo a presunção de legalidade do ato administrativo, mais 

razoável é possibilitar que o Juízo, em primeiro grau de jurisdição, analise em 

sentença as razões da autoridade administrativa, com um mínimo de contraditório, 

sem perder de vista que o rito do mandado de segurança é célere e afasta risco de 

dano irreparável ou de difícil reparação, além de considerar a razoável duração do 

procedimento administrativo. 

Como se vê, a decisão está correta e deve ser 

mantida em sua integralidade.

A fim de disponibilizar as vias especial e 

extraordinária, consideram-se prequestionados os dispositivos constitucionais e 

legais invocados, aos quais não se contrariou nem se negou vigência.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo de 

instrumento, nos termos acima.

ANTONIO CELSO AGUILAR CORTEZ
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            RELATOR SORTEADO
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